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		  DECRETO Nº 081/20, DE 02 DE JULHO DE 2020.             

Dispõe sobre permissão de uso à Título Precário, de equipamentos de saúde 
à Associação Beneficente Santa Casa de Misericórdia de Capão Bonito, nos 
termos constantes do art. 106, § 3º, da Lei Orgânica Municipal que especifica. 

		  MARCO ANTONIO CITADINI, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, 

		  Considerando o postulado pela Secretaria Municipal de Saúde no Protocolado nº 5297/1/2020; 

		  Considerando disposições constantes do art. 106, § 3º, da Lei Orgânica Municipal; 
		
		  Considerando, finalmente, que configura-se presente o interesse público, 

		  D E C R E T A: 

Art. 1º. Fica permitido a título precário, o uso pela ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE CAPÃO BONITO, nos termos constantes do art. 106, § 3º, da Lei Orgânica Municipal, dos 
seguintes equipamentos: 

I – 03 (três) Laringoscópio adulto – 03 lâminas curva, marca/fabricante J.G. Moriya, código 22157 – 
90192010, código 22157 – 90192010, Patrimônio: 50783, 50784, 50785, DANFE 94.169 série 1 folha 1; 

II - Ressucitador manual, Mark IV, adulto autoclavável, latex free, 100% silicone, com máscara facial 
cuff azul, lote 1000126042 VCT 30/06/2038, código 304.002.000, Patrimônio: 50775, 50776, 50777, 50778, 50779, 
DANFE 000.002.449 – série 1 folha 1.  
  

§ 1º. A permissionária obriga-se a realizar a manutenção dos equipamentos e mantê-los em bom 
estado de conservação.  
  	
		  § 2º. O prazo da permissão será por 12 (doze) meses, com início em 02/07/2020 e término em 
01/07/2021.    

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data sua publicação.  
		

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 02 de julho de 2020.          

         		                        MARCO ANTONIO CITADINI 
                        	                                                                    Prefeito Municipal 

Publicado e afixado na SPG, registrado na data supra. 
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		  DECRETO Nº 082/20, DE 07 DE JULHO DE 2020.             
   

Dispõe sobre prorrogação da vigência do Decreto nº 073/2020, nos 
termos que especifica.  

		  MARCO ANTONIO CITADINI, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, 

		
		  D E C R E T A:

Art. 1º. Fica prorrogada, até o dia 14/07/2020, a vigência do Decreto nº 073/20, de 26 de 
junho de 2020, que dispõe sobre a revisão das medidas de flexibilização das restrições impostas pelo 
combate ao coronavírus; recomenda restrições à circulação de pessoas nas vias públicas do Município, 
entre as 22 horas às 6 horas do dia seguinte; reitera a obrigatoriedade de uso de máscara facial e  cria 
a Central de Fiscalização do Cumprimento de Normas de Proteção contra a COVID-19.
  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
		

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 07 de julho de 2020.             

         		        MARCO ANTONIO CITADINI 
                        	                                    Prefeito Municipal 

Publicado e afixado na SPG, registrado na data supra. 
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LEI Nº 4.719, DE 07 DE JULHO DE 2020.

(Projeto de Lei nº 0013-2020) – de autoria do Vereador Alan de Souza 
Galvão 

Institui a transição democrática de governo no Município de 
Capão Bonito - SP, que dispõe sobre a formação da equipe de 
transição, define o seu funcionamento e dá outras providências. 

MARCO ANTONIO CITADINI, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, 
no uso das atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e é sancionada e promulgada seguinte Lei: 

Art. 1º    Fica instituída no Município de Capão Bonito – SP, a transição democrática de 
governo nos termos previstos nesta Lei.

§ 1º   Transição democrática de governo é o processo que objetiva propiciar condições 
para que o candidato eleito para o cargo de prefeito possa receber de seu antecessor todos os dados e 
informações necessários à implementação de seu programa de governo, inteirando-se do funcionamento 
dos órgãos e entidades que compõem a Administração local, permitindo ao eleito a preparação dos 
atos a serem editados após a posse.

§ 2º  As informações a que se refere o § 1º poderão ser previamente disponibilizadas, antes 
do início do processo de transição, sem prejuízo do acesso do prefeito eleito a outras informações, na 
forma prevista no artigo 3º desta Lei.

Art. 2º  O processo de transição poderá ter início tão logo a Justiça Eleitoral proclame o 
resultado oficial das eleições municipais e deve encerrar-se com a posse do candidato eleito.

Parágrafo único.  Para o desenvolvimento do processo mencionado no caput, será formada 
uma Equipe de Transição, cuja composição atenderá ao disposto no artigo 3º desta Lei.

Art. 3º O candidato eleito para o cargo de prefeito deverá indicar os membros de sua 
confiança que comporão a Equipe de Transição, com plenos poderes para representá-lo, a qual terá 
acesso às informações relativas às contas públicas, à dívida pública, ao inventário de bens, aos programas 
e aos projetos da Administração municipal, aos convênios e contratos administrativos, bem como ao 
funcionamento dos órgãos e entidades da Administração direta e indireta do município, e à relação de 
cargos, empregos e funções públicas, entre outras informações.

§ 1º   A indicação a que se refere o caput será feita por ofício dirigido ao prefeito em 
exercício.

§ 2º Os membros, na quantidade máxima de cinco (05) pessoas, a serem indicados para 
compor a Equipe de Transição, sem qualquer ônus para o município, ficam a critério do prefeito eleito.

CONTINUA
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§ 3º O coordenador da Equipe de Transição será indicado pelo prefeito eleito.

§ 4º O prefeito em exercício indicará, para compor a Equipe de Transição, pessoa de sua 
confiança integrante do quadro funcional da Administração Pública.

Art. 4º  Os pedidos de acesso às informações de que trata o artigo 3º desta Lei, qualquer 
que seja sua natureza, deverão ser formulados por escrito pelo coordenador da Equipe de Transição 
e dirigidos à autoridade indicada pelo prefeito a que se refere o § 4º do artigo 3º desta Lei, ao qual 
competirá, no prazo de até cinco dias úteis, requisitar dos órgãos da Administração municipal os dados 
e informações solicitados e encaminhá-los, com a necessária precisão, no prazo de cinco dias úteis, à 
coordenação da Equipe de Transição.

Parágrafo único.   Outras informações, consideradas relevantes pelo agente indicado 
pelo prefeito em exercício,  sobre as atribuições e responsabilidades dos órgãos componentes da 
Administração direta e indireta do município, poderão ser prestadas juntamente com as mencionadas 
no caput.

Art. 5º O atendimento às informações solicitadas pela coordenação da Equipe de Transição 
deverá ser objeto de  especificação em cronograma agendado entre o coordenador da equipe e o 
representante do prefeito e deverá ser prestado no prazo máximo previsto no caput do artigo 4º.

Art. 6º  Os membros indicados pelo prefeito eleito poderão reunir-se com outros agentes 
da prefeitura, para que sejam prestados os esclarecimentos que se fizerem necessários, desde que sem 
prejuízo dos trabalhos de encerramento de exercício e de final de mandato, a cuja apresentação, aos 
órgãos competentes, se obriga a Administração local.

	
Parágrafo único.  As reuniões mencionadas no caput deverão ser agendadas e registradas 

em atas, sob a coordenação do representante do prefeito.

Art. 7º O prefeito em exercício deverá garantir à equipe de transição a infraestrutura 
necessária ao desenvolvimento  dos trabalhos, incluindo espaço físico adequado, equipamentos e 
pessoal que se fizer necessário.

Art. 8º Os membros da equipe de transição deverão manter sigilo dos dados e informações 
confidenciais a que tiverem acesso, sob pena de responsabilização, nos termos da legislação vigente.

Art. 9º  O Poder Executivo adotará as providências necessárias ao cumprimento do disposto 
nesta Lei.

Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
   
Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 07 de julho de 2020.

                                        MARCO ANTONIO CITADINI
                                          PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e afixada na SPG, registrada na data supra. 


